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A d iscussão sobre o papel das elites nacionais na definição dos rumos do 
desenvolv imento capitalista torna-se muito atual, na medida e m que o processo 
d e reestruturação da economia mundia l poderá afetar diretamente a hegemonia 
dos Estados nacionais. C o m sua tendência ao reordenamento dos blocos 
econômicos , à global ização dos mercados, à ampla utilização das novas tecnolo­
gias de informação e à predominância das políticas neoliberais, dentre outros 
fatores, esse processo traz consigo a idéia da supressão das fronteiras nacionais. 
A s conseqüênc ias ser iam o enfraquecimento da capacidade regulatória dos 
Estados e, no limite, o aniqui lamento das características próprias das sociedades 
nacionais. C o m o desdobramento, poder-se-ia prever uma diminuição do papel 
das elites nacionais, que dar iam lugar à formação de elites mundiais, circulando 
l ivremente pelo mercado, desenraizadas de seus países de or igem. 

O s art igos desta coletânea t ratam, dentre outras questões, dos desaf ios 
impostos às elites nacionais para estas garant i rem espaços no processo d e 
reestruturação mundia l . Esses desafios parecem sera inda maiores para os países 
lat ino-americanos. Nestes, a integração ao sistema mundial é dif icultada pelas 
economias frágeis ou e m crise e pelas características de suas sociedades, 
a lgumas a inda e m pleno processo de redemocrat ização, e muitas já sofrendo o 
agravamento de seus conflitos devido aos efeitos das políticas neoliberais sobre 
soc iedades histor icamente marcadas pelas desigualdades e pela injustiça social. 
Esses desaf ios di ferem enormemente daqueles enfrentados pelas elites dos 
países desenvolv idos, c o m o se verá pelas análises sobre a França e a A lemanha. 
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Para c o m p o r esse panorama, organizou-se es ta co le tânea da seguinte 
f o rma : in ic ia lmente, apresenta-se a t ranscr ição de uma conferênc ia profer ida 
por René Dre i fuss sobre as g randes questões que se co locam no processo de 
rees t ru tu ração do s is tema capi ta l is ta; seguem-se t rês entrevistas real izadas 
pe los o rgan izadores desta co le tânea c o m os Professores José Luis Flori , 
Sebas t ião Ve lasco e Cruz e Francisco de Ol iveira; na seqüênc ia , estão os 
ar t igos sob re as el i tes de d i ferentes países. Os autores est rangeiros aqui 
inc lu ídos são pesqu isadores renomados nesse tema , mas a inda pouco co ­
nhec idos no Brasi l . Quase todos os pesqu isadores la t ino-amer icanos, ass im 
c o m o os brasi le i ros, são membros do Grupo de Estudos sobre o Empresar iado 
do C o n s e l h o Lat ino-Amer icano de Ciências Sociais (CLACSO) e t êm t raba lhos 
pub l i cados sobre as organ izações empresar ia is e suas estratégias econômicas 
e pol í t icas. Ap resen tam-se , ass im, di ferentes abordagens sobre as el i tes 
empresar ia i s , econômicas e polí t icas da Amér i ca Lat ina e u m cont raponto c o m 
as c o n c e p ç õ e s de pesqu isadores de dois países europeus . 

René Dreifuss analisa os desafios impostos pela recomposição econômica e 
política do Mundo nos últimos 20 anos. Ao longo dessas décadas, segundo Dreifuss, 
fortaleceu-se o bloco dos países que compunham o eixo Norte-Norte — Estados 
Unidos, Canadá, Europa Ocidental, Japão, Austrália e Nova Zelândia — pela 
incorporação dos países recém-industrializados do Sudeste Asiático, da Rússia, dos 
países do Leste Europeu e de potências emergentes, como a China e a índia. As 
nações desenvo lv idas t ransformaram-se e m economias geradoras de co­
nhecimento avançado e e m sociedades de comunicação eletrônica, enquanto se 
acentuaram as carências sociais e a desinformação nas sociedades do eixo Sul-Sul. 
O processo de integração internacional acentua as diferenciações econômicas, 
culturais e societárias. Os esforços para reduzir os particularismos estatais, consi­
derados disfuncionais nessa nova etapa, são incompletos, na medida em que os 
interesses dos países do eixo Norte-Norte continuam em vigor e definem o rumo 
desse processo. Para Dreifuss, o estabelecimento de uma nova política planetária 
governamental que superasse a competição por zonas de influência e fatias de 
poder continental exigiria a redefinição das funções de órgãos intemacionais e a 
reformulação das regras das relações intemacionais. 

A s ques tões polêmicas sobre o processo de global ização fo ram t a m b é m a 
tôn ica do comentár io de José Luis Flori. A partir de u m a análise das tendências 
polí t icas do processo de global ização, Flori aponta u m e lemento compl icador 
nesse processo: a incompat ibi l idade entre os projetos econômicos imperiais de 
t rês Es tados nacionais — Estados Unidos, A lemanha e Japão. A lém d isso, Flori 



ident i f ica u m vaz io de poder mundia l , u m a vez que nenhuma das g randes 
potênc ias , ou m e s m o as organ izações mult i iaterais, de tém a hegemon ia do 
p rocesso . Para o autor, estar ia surg indo u m a nova força que t ranscende os 
Es tados nac iona is : as co rporações mul t inacionais e as el i tes f inancei ras e 
tecno lóg icas que as d i r igem. Fiori anal isa a inda os efei tos dest rut ivos que a 
a d e s ã o ao neo l ibera l ismo t rará à peri fer ia capi tal ista, c o m o a recessão e o 
d e s e m p r e g o no p lano econômico e a desorgan ização dos mov imen tos s ind i ­
ca is e soc ia is no p lano polí t ico. 

Já Sebas t ião Ve lasco e Cruz quest iona a ut i l ização do te rmo "global i ­
zação" . Para o autor , da f o rma c o m o v e m sendo usado , o te rmo desc reve u m a 
nova con f igu ração da economia mundia l , na qual se anu lam as f rontei ras ent re 
as e c o n o m i a s nac iona is , os Estados pe rdem sua razão de ser, e as empresas 
to rnam-se g loba is . Cruz refuta essa concepção , atr ibuindo ao te rmo global i ­
zação o poder de mist i f icar a real idade das ve lhas re lações de poder ent re os 
Es tados e isentar os governos de responsabi l idades pelas polí t icas impopu ­
lares que a d o t a m . Ele prefere util izar o te rmo " reest ru turação da economia 
mund ia l " , da qua l a g lobal ização é uma das tendênc ias contradi tór ias. C ruz 
ques t iona t a m b é m a ut i l ização do te rmo "elites empresar ia is" e a expecta t iva 
de que t e n h a m u m pape l importante na def in ição de estratégias de d e s e n ­
vo lv imento e pro jetos nac ionais . Para e le, os empresár ios fa lam sempre e m 
n o m e de in teresses part iculares, m e s m o quando se man i fes tam at ravés de 
assoc iações de c lasse . A def in ição de estratégias de desenvo lv imento ser ia 
ta re fa de out ros agen tes socia is, como intelectuais, polí t icos e tecnocra tas . 

O ce t ic ismo quan to à part ic ipação das el i tes empresar ia is na def in ição de 
u m pro jeto de desenvo lv imen to mais justo t a m b é m permeia as cons iderações 
ap resen tadas na ent rev is ta c o m Francisco de Ol iveira. A o rejeitar a ut i l ização 
do te rmo "el i te", Ol ive i ra propõe o concei to de c lasse social e o te rmo c láss ico 
de burgues ia c o m o mais apropr iados para anal isar os processos que se 
p a s s a m sob a hegemon ia de uma certa f ração da soc iedade. Ol ivei ra br inda-
-nos c o m u m a anál ise polí t ica incisiva no que se refere à s i tuação da burgues ia 
brasi le i ra e à sua re lação depredadora c o m o Estado, cu ja fa lênc ia f inance i ra 
d i f icul tará a inda mais a inserção da burgues ia no processo de g loba l ização. 
Ana l i sa t a m b é m o estág io da luta de c lasses no País, cent rada na descar ta -
bi l idade da c lasse t raba lhadora como estratégia polí t ica do capi ta l . Ol ive i ra 
des taca t a m b é m a pouca t rad ição democrát ica da burgues ia brasi leira e as 
d i f icu ldades en f ren tadas pela população frente às polí t icas socia is restr i t ivas 
p romov idas pelo recei tuár io neol iberal . 



O pr imei ro ar t igo d a co le tânea t raz uma abo rdagem menos pess imis ta d a 
a tuação pol í t ica das el i tes empresar ia is brasi leiras nas úl t imas décadas . A 
part ir de u m ba lanço histór ico da fo rma que assumi ram as re lações entre o 
empresa r i ado e o Es tado no Brasi l desde os anos 30 , Eli Diniz reconst i tu i a 
m o n t a g e m do s i s tema de in termediação de interesses de base corporat iva, 
que impôs a o rgan ização de empresár ios e t raba lhadores e m s indicatos e 
fede rações submet idos a o cont ro le estata l . Nessa reconst i tu ição, a au tora 
d e m o n s t r a c o m o a tute la estata l foi mais rígida sobre os t raba lhadores e c o m o 
os empresár ios se benef ic ia ram do acesso direto às agênc ias governamenta is , 
e m espec ia l duran te os reg imes mi l i tares. N o s anos 7 0 , os empresár ios 
amp l i a ram mais esse acesso e suas possib i l idades de barganha polí t ica 
med ian te a ut i l ização de assoc iações setor iais, mais ágeis e d inâmicas por não 
se s u b m e t e r e m ao contro le estata l . Na Nova Repúbl ica, a resistência dos 
empresá r ios à concessão de maiores direitos aos t raba lhadores no Congresso 
Const i tu in te demons t rou , segundo Eli Diniz, que, apesar da modern ização 
e c o n ô m i c a ocorr ida nas úl t imas décadas , o empresar iado brasi leiro a inda 
ap resen ta l imi tações para assumi r a l iderança no processo de instauração de 
u m novo mode lo econômico que permi ta maior l iberdade de ação s ind ica l . 
Apesa r d isso , a au tora identi f ica no surg imento das Câmaras Setor ia is u m a 
exper iênc ia inovadora, por permit i r fo rmas negoc iadas de admin is t ração de 
conf l i tos e instalar u m padrão tr ipart i te de barganha, incorporando, f ina lmente, 
os t raba lhadores às negoc iações antes restritas aos empresár ios e ao Estado. 

A impor tânc ia das assoc iações setor iais na ampl iação d a capac idade de 
in f luência dos empresár ios nas def in ições polít icas e econômicas é d e m o s n 
t rada por A ry Minel la e m sua anál ise das assoc iações do setor f inanceiro. Seu 
art igo par te d a cons ta tação de mudanças signif icat ivas no s is tema f inancei ro 
brasi le i ro, nas úl t imas décadas , e m especia l a expansão dos grandes grupos 
f inance i ros para d iversos setores da economia , inclusive c o m a par t ic ipação 
de cap i ta is in ternacionais, e a prol i feração de novas assoc iações para repre­
sen ta rem os interesses dos di ferentes segmentos que c o m p õ e m o setor 
f inance i ro . Nesse contexto , Ary Minel la anal isa a v incu lação entre os e m ­
presár ios q u e c o m p õ e m as diretor ias das pr incipais ent idades empresar ia is do 
setor, dos grupos f inancei ros e dos organ ismos estatais de def in ição da polí t ica 
econômico- f inance i ra (Ministér ios, Conse lho Monetár io Nac ional , Banco C e n ­
tral e b a n c o s estata is) . A pesqu isa nas ent idades empresar ia is inclui a Confe ­
de ração Nac iona l das Inst i tuições Financeiras (CNF) , a Federação Nacional 
de Bancos ( F E N A B A N ) , a Assoc iação Nacional das Insti tuições do Mercado 



Aber to ( A N D I M A ) , a Assoc iação Nacional de Corre toras de Va lores , Câmb ios 
e Mercador ias ( A N C O R ) , a Assoc iação Nac iona l das Inst i tu ições de Créd i to , 
F inanc iamento e Invest imento (ACREFI ) , a Assoc iação Brasi le ira de Bancos 
Comerc ia i s e Múl t ip los (ABBC) , a Assoc iação Brasi le ira das Empresas de 
Leasing (ABEL) e a Assoc iação Brasi leira de Bancos Internacionais (ABBI) e 
d e m o n s t r a o e n o r m e potencia l de ação das el i tes f inancei ras no País. 

V incu lações ent re in teresses f inancei ros e industr iais t a m b é m são identi f i ­
c a d a s por Jo rge Schvarze r e m seu art igo sobre a União Industr ial Argent ina . 
F u n d a d a no f ina l d o sécu lo passado, a ent idade o c u p a até hoje lugar de 
des taque ent re as o rgan izações mais poderosas do empresar iado argent ino, 
e m b o r a , pa ra o autor , não represente o t ipo de di r igentes que os desaf ios a tua is 
d a indústr ia a rgen t ina ex i gem. Schvarzer real iza u m a anál ise d a o rgan ização 
in terna da en t idade , de seus dir igentes e dos pos ic ionamentos e most ra q u e , 
du ran te toda a sua ex is tênc ia, a União Industrial Argent ina manteve u m a 
con t inu idade e u m a inérc ia surpreendentes face às mudanças econômicas e 
pol í t icas do país . Essa cont inu idade se deve, segundo Schvarzer , à compos ição 
das diretor ias d a en t idade, cujos cargos sempre fo ram ocupados por g randes 
empresár ios , que man t i nham v inculações c o m os setores tradicionais d a s 
c lasses dominan tes locais e t inham interesses econômicos divers i f icados, 
inclusive no setor f inanceiro. Esses empresár ios usaram o poder polí t ico e 
econômico d a ent idade para valor izar seus patr imônios individuais, s e m grande 
p reocupação e m benef ic iar ou est imular o desenvo lv imento industrial do país . 

S i tuação mui to d i ferente é a da elite empresar ia l mex icana , que parece 
atr ibuir g rande impor tânc ia às possib i l idades de ação polí t ica a t ravés de suas 
o rgan i zações . R icardo T i rado apresenta u m a ret rospect iva d a histór ia d o s 
empresá r ios c o m o a to res polí t icos no Méx ico e de tém-se na anál ise do 
C o n s e l h o C o o r d e n a d o r Empresar ia l , en t idade de cúpu la c r iada e m 1975 p a r a 
coo rdena r as o rgan izações nacionais representat ivas da indústr ia, do comér ­
c io , da agropecuár ia , dos seguros, dos bancos , etc. S u a abo rdagem leva e m 
con ta as caracter ís t icas pessoa is dos d i r igentes da ent idade — região de 
o r i gem, famí l ia , es tudos , pos ição na própr ia empresa e re lação c o m par t idos 
pol í t icos — , para expl icar as ações dessa organ ização. T i rado conc lu i que as 
pos ições de fend idas pelo Conse lho ref letem pr inc ipalmente os in teresses da 
el i te empresar ia l . A p e s a r de se r e m menor número e m re lação aos pequenos 
e méd ios empresá r i os , a elite consegue controlar a metade dos votos dos 
ó rgãos de d i reção da ent idade e, ass im, definir os seus rumos e inf luenciar a 
de f in ição da pol í t ica econômica do país. 



A s t rans fo rmações na economia mex icana são o pano de fundo para a 
anál ise da conf iguração da atual l iderança das g randes empresas industr iais 
pr ivadas do país real izada por Celso Garr ido. Dentre e las, são ana l isadas: as 
reformas est rutura is p romov idas pelo Estado mex icano a part ir de 1983, no 
sent ido de to rnar a economia mais aber ta; as mudanças na par t ic ipação dos 
setores no Produto nacional decorrentes das a l terações no padrão de pro­
dução e de comérc io exterior; e as a l terações na s i tuação das grandes 
empresas industr ia is, e m especia l a fo rmação de poderosos cong lomerados 
empresar ia is pr ivados. Garr ido anal isa c o m o as grandes empresas industr iais 
conqu is ta ram u m espaço importante no pano rama nacional , mas apon ta 
t ambém os desaf ios que co locam à cont inu idade desse processo, p rob lemas 
como os desequi l íbr ios macroeconômicos , a queda no emprego e nos salár ios 
e o incremento da polar ização social no país. 

T a m b é m no Chi le as t rans formações estruturais na economia p rovocaram 
mudanças na conf iguração dos grupos econômicos e do empresar iado . Cecí l ia 
Montero ana l isa as mudanças provocadas na compos ição interna e no perfi l 
do empresar iado ch i leno a partir das polít icas de estabi l ização inic iadas nos 
anos 70, a aber tu ra comerc ia l e as pr ivat izações. Montero indica mudanças no 
tamanho das empresas c o m o surg imento de pequenos e méd ios empreend i ­
mentos; u m a polar ização no que se refere aos níveis tecnológ icos e de 
produt iv idade, à qual i f icação da mão-de-obra e aos métodos de gestão; b e m 
como u m a reest ru turação na compos ição interna do empresar iado . Su rgem 
novos g rupos econômicos , menores , porém mais d inâmicos , v incu lados a 
áreas emergen tes , c o m o a frut icultura para expor tação, os seguros e fundos 
de pensão , dent re out ros. C o m os novos grupos, surge u m novo t ipo de 
empresár ios , dos quais Cecí l ia Montero t raça u m acurado perfi l soc io lógico. 
Invest igando suas or igens e trajetórias individuais, a autora def ine-os c o m o 
prof issionais de c lasse média , que souberam aprovei tar suas qual i f icações 
pessoais e as opor tun idades apresentadas pela conjuntura. A ident idade social 
desses novos empresár ios é def in ida pela cr iat iv idade e pela aber tura para o 
mundo, demons t rando maior p reocupação c o m o mercado do que c o m o 
produto e o func ionamento da empresa . 

As potenc ia l idades do Mercosul c o m o cenár io para invest imentos dos 
capitais regionais são anal isadas por Luis Stolovi tch e Mart in Buxedas . O s 
autores invest igam os t ipos e magni tudes de invest imentos e acordos empre ­
sariais que v ê m sendo real izados na região. Mos t ram c o m o a maior parte dos 
invest imentos externos t êm s ido atraídos por dec isões polí t icas, c o m o a 
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conve rsão das d ív idas e as pr ivat izações. Ind icam t a m b é m o surg imento de 
e m p r e e n d i m e n t o s in t ra - reg iona is de na tu reza c o m e r c i a l , p rodu t i va e f i ­
nance i ra , o que d e m o n s t r a que o hor izonte regional c o m e ç a a fazer parte das 
es t ra tég ias empresar ia is . 

E m b o r a não t rate de ques tões especí f icas da elite peruana , c o m o já fez 
e m ou t ros t raba lhos , Franc isco Durand apresenta aqu i e lemen tos impor tantes 
para se en tender a a m e a ç a de " fu j imor ização" que paira sobre os países 
la t ino-amer icanos . S u a anál ise lança luzes sobre a real idade ex t remamente 
c o m p l e x a da soc iedade peruana. O art igo aborda o compor tamen to eleitoral 
das d i fe rentes c lasses socia is e m L ima, nos ú l t imos 15 anos . Nesse per íodo, 
o Peru passou por u m a t rans ição polí t ica, c o m o retorno à democrac ia , e 
e n c a m i n h o u - s e n a d i r e ç ã o do l i be ra l i smo e c o n ô m i c o o r t o d o x o . E s s a s 
m u d a n ç a s oco r re ram n u m contexto de grave cr ise econômica , v io lência socia l 
e rees t ru turação do s i s tema polít ico part idário, c o m o surg imento de novas 
fo rmas de rep resen tação polí t ica, personal is tas e p ragmát icas . Ut i l izando o 
conce i to de governab i l idade car ismát ica, Duran expl ica o sucesso eleitoral de 
Fu j imor i j u s t a m e n t e por reunir ca r i sma e cond ições suf ic ientes para consegu i r 
es tabe lecer a o r d e m e a governabi l idade num país desorgan izado pela cr ise 
econômica , pol í t ica e soc ia l . Duran anal isa, a inda, corno Fuj imor i , u m h o m e m 
do povo e de o r i gem est rangei ra , obteve o apoio até m e s m o da elite peruana , 
que reconheceu ne le a capac idade de manter a o r d e m , a inda que à cus ta d a 
democ rac ia . 

F ina lmente , c o m o cont raponto à dura real idade la t ino-amer icana, ap resen­
tam-se as aná l i ses dos pesqu isadores europeus , p reocupados c o m ques tões 
de ou t ra na tu reza . O ar t igo de C laude Courlet demons t ra c o m o os empresár ios 
de u m a região da França se o rgan izam para fazer f rente aos desaf ios da 
rees t ru turação capi ta l is ta. Já os art igos de Me inhard Miegel e Hans-Jochen 
V o g e l , au to res a l emães , d i scu tem o pape l de des taque e a responsabi l idade 
que as el i tes a s s u m e m na so lução dos prob lemas das soc iedades avançadas . 

A s m u d a n ç a s nas est ratég ias empresar ia is na França são ana l isadas por 
Cour le t med ian te u m a pesqu isa sobre a reconversão industr ial de uma região 
d a F rança . S u a h ipótese cent ra l é a de que a e m p r e s a não existe só , m a s é 
resul tado t a m b é m das re lações c o m o seu terr i tório e c o m as inst i tuições locais. 
Seu art igo most ra c o m o a região da Savóia, or ig inalmente estruturada e m torno 
de g randes empresas de indústria pesada, se t rans formou, c o m a crise capi ta­
lista dos anos 70 , n u m a região de pequenas e médias empresas adaptáveis à 
reconversão e à inúmeras tecnologias (máquinas especia is, apare lhagem de 



precisão, ót ica, const rução elétr ica, microeletrônica, e t c ) . Nessa reconversão, 
fo ram fundamen ta i s a va lor ização do conhec imento acumu lado ; a aber tura 
para as expor tações ; as re lações de complementar idade e de t rocas e de 
cooperação técn ica e comerc ia l entre as empresas ; b e m c o m o a ação ar t icu­
lada ent re en t idades empresar ia is e os o rgan ismos públ icos d a região. 

As p reocupações dos pesqu isadores a lemães sobre o papel das el i tes 
ref letem a impor tânc ia que e les a t r ibuem à sua l iderança frente ao desen ­
vo lv imento da Europa uni f icada. Me inhard Miegel faz u m a ref lexão teór ica 
sobre as el i tes, para destacar a sua impor tânc ia nas soc iedades plurais. S u a 
anál ise d is t ingue t rês t ipos d e el i te. A el i te d e o r igem é const i tu ída de pessoas 
cujos ancest ra is de ixaram u m patr imônio ou um nome. A elite de pos ição — 
ministros, d i re tores universi tár ios, polí t icos — reúne pessoas cu ja posição de 
destaque, adv inda de cargos que ocupam na soc iedade, é mais importante do 
que seus at r ibutos individuais. A elite do t rabalho, por sua vez , é const i tu ída 
por ind iv íduos que se des tacam pe la or ig inal idade, pe la cr iat iv idade, pe la 
indiv idual idade, pela iniciativa e pela capac idade de propor so luções que 
superem os mode los ex is tentes, so luções inovadoras e m qua isquer áreas de 
atuação. Ela t e m reduzida visibi l idade porque está e m toda par te: entre a elite 
de posição, m a s t a m b é m entre f i lósofos, escr i tores, art istas c ient istas, etc. A 
elite do t raba lho t e m c o m o desaf io maior encont rar a l ternat ivas que s u p e r e m 
as cr ises econômicas , sociais e ambienta is dos países industr ia l izados. 

A impor tânc ia do papel das el i tes na proposta de so luções para os desaf ios 
enfrentados pe la soc iedade a lemã atual t a m b é m é des tacada no art igo de 
Hans Jochen Voge l . Mediante u m a d iscussão sobre o concei to de el i te, Voge l 
cons idera q u e , h is tor icamente, esse concei to t e m u m a ca rga negat iva, por 
estar assoc iado a privi légios v incu lados a propr iedades, o rdenamentos ar is­
tocrát icos, etc. Entretanto, nas soc iedades plural istas, as el i tes ex is tem e m 
todas as áreas — polít ica, economia , c iências, ar tes, cul tura, assoc iações de 
c lasse, míd ia e at iv idades eclesiást icas. Voge l a f i rma que a democrac ia não 
pode func ionar s e m el i tes, po rém não qua isquer el i tes, mas , s im , aque las que 
respondam às exigências de determinada soc iedade. Essas exigências ser iam 
criat ividade, capac idade e d isposição para o t rabalho, iniciativa nas decisões, 
habil idade de persuasão, responsabi l idade, credibi l idade mant ida pelo exemplo 
próprio e respeito ao controle democrát ico. C o m essa perspect iva teór ica, o 
autor tece a inda cons iderações sobre a s i tuação atual da A lemanha , compl icada 
pela incorporação dos novos estados na Federação e pela conseqüente neces­
s idade de substi tuir a elite não democrát ica da ex-A lemanha Oriental . Segundo 



Voge l , esse é o desaf io interno que a elite a lemã tem de enfrentar. O desaf io 
ex terno ser ia o de auxi l iar na uni f icação da Europa, na estabi l ização do Leste 
Europeu e, t a m b é m , na solução dos prob lemas que se co locam para a 
sobrev ivênc ia eco lóg ica , econômica e social da human idade . 

C o m o se pode rá perceber pela leitura dos textos apresen tados a seguir, a 
d ivers idade de en foques , abrangênc ias e ênfases é mui to grande. Acredi ta-se 
ser essa a r iqueza d a co le tânea. Suger ido c o m o provocação, o t e m a E l i t es 
n a c i o n a i s , e l i t e s m u n d i a i s foi interpretado de fo rma di ferente por parte de 
c a d a u m dos au to res conv idados . O resul tado foi u m a co leção heterogênea de 
abo rdagens que t en tam da r conta da inquietante real idade do momen to e m 
que v i vemos e q u e ref le tem as d i ferenças entre os p rob lemas enf rentados 
pelas soc iedades la t ino-amer icanas e européias. 


